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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

23/2026 057.00184351/2026-38

1. TR - Nº 15GB-001/300/26

 

CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE REFERÊNCIA N° 15GB-001/300/26

 

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.       Trata-se da contratação de pessoa jurídica para fornecimento e instalação de portões eletrônicos
automatizados e fechamento em gradil   com instalação de marquise em ACM branco com estrutura metálica e
telha de zinco com iluminação para as instalações físicas do Posto de Bombeiros de Itapeva, sito à Avenida
Governador Mario Covas, 490 centro de Itapeva-SP, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva de
mão de obra, nos termos da tabela abaixo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este
instrumento, melhor especificado no “ ”.Anexo A

Item Especificação Catser
Unidade 
medida

Quantidade
Valor de 
materiais

Valor M.
Obra

Valor Total

1

Reforma do portão de 
correr automatizado 
medindo 5,30m (cinco 
metros e trinta 
centímetros de 
comprimento) por 2,20m 
(dois metros e vinte 
centímetros de altura)

20117 Un. 1 2.100,00 1.400,00 3.500,00

2

3(três) Portões 
basculantes articulados 
de 4,50(quatro metros e 
cinquenta centímetros) de 18406 m2 60,75 57.000,00 38.000,00 95.000,00
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largura por 4,50(quatro 
metros e cinquenta 
centímetros) de altura.

3

Portão social deverá 
possuir, ao menos, uma 
parte fixa de 0,90m 
(noventa centímetros) por 
2,20m (dois metros e vinte 
centímetros) de altura e 
outra parte de móvel de 0,90
m (noventa centímetros) por 
2,20m (dois metros e vinte 
centímetros) de altura, mais 
próximo da telegrafia do 
quartel. Especificação: - 
Aplicação: Porteiro 
eletrônico;
- Instalação: Dois fios entre 
o painel e o interfone 
interno + dois fios para rede 
elétrica no painel;
- Fixação: Sobrepor;
- Campainha: Toque 
eletrônico bitonal;
- Número de extensões 
internas: Dois interfones 
modelo AZ02 + interfone 
principal;
- Número de extensões 
externas: 1;
- Fechadura elétrica: Aciona 
qualquer fechadura 12V 
- Material: Plástico ABS;
- Ajustes: Volume externo;
- Frequência: 50/60 Hz;
- Alimentação: 110/220 V; 
- Consumo: 3 W; (IP-65)
- Peso: 0,67 Kg. 

18406 m2 3,96 1.800,00 1.200,00 3.000,00

4

Portão social de correr 
medindo 2,20m (dois 
metros e vinte 
centímetros) de largura 
por 2,20m (dois metros e 
vinte centímetros) de 
altura.

18406 m2 4,84 2.400,00 1.600,00 4.000,00

5

Na porção do nível do 
solo (24,30 metros de 
extensão) deverão ser 
instalados montantes 
tubulares a no máximo 2 
(dois) metros entre eles 
ou conforme 
recomendado pelo 
fabricante, para que 
posteriormente sejam 
afixadas as telas de 
fechamento.

Instalação de gradil em 
toda extensão com 2,20m 
(dois metros e vinte 
centímetros) de altura

20117 m2 53,46 8.400,00 5.600,00 14.00,00
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Os postes deverão ser em 
tubos de aço galvanizado 
tubular (mínima 
dimensão de 60x40mm e 
espessura de 1,5mm) 
com, 220 cm de altura 
acabado. 

6

Automatização das 5
(cinco) folhas do portão.
três basculante com
motores. 1(um)

Portãodeslizante social, 
de até 800 kg; Protetor de
surto integrado;  Fácil
programação por LEDs;
teclas e buzzer;  Opções
de braço acionador de 1,4
ou 2 m;  Motor para
portões de até 800 kg;
Especificações técnicas
Tensão de alimentação
220 / 127 V
Potência 400 W
Frequência 60 Hz
Rotação do motor 5200
rpm
Peso máximo do portão
800 kg
Grau de proteção IP65
Temperatura de operação
- 5 °C / 50 °C
Tipo de isolamento
Classe I
Dimensões (L × A × P)
150 × 195 × 245 mm

613589 Un 05 3.000,00 2.000,00 5.000,00

7

Instalação de marquise 
em ACM branco com 
estrutura metálica e telha 
de zinco medindo 4,50m
(quatro metros e 
cinquenta centímetros) 
por 2,20m(dois metros), 
contendo 04(quatro) 
spots de iluminação e um 
conjunto de letras em 
ACM vermelho contendo 
"Corpo de Bombeiros 
193"

20117 Un 01 5.640,00 3.760,00 9.400,00

 
133.900,00  

   

1.1.1.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11
de dezembro de 2023.
1.1.3.       O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
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1.2.       Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de
2023.

1.3.    O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados do(a) assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
Subcontratação
1.5.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

 

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.    A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2.       O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], nos termos do Decreto
estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: [46377800000127-0-000023/2026];

15/05/2025II) Data de publicação no PNCP: [ ];
III) Id do item no PCA: [98 ao 104];
IV) Classe/Grupo: [872,871 e 881];
V) Identificador da Futura Contratação: [180213-23/2026].

 

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos:
4.1.1.        Produtos que geram menos resíduos ou que produzam resíduos recicláveis ou que sejam objeto de
logística reversa, produtos passíveis de manutenção/conserto, remanufatura, troca ou reaproveitamento de peças
de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a redução do descarte.
4.1.2.    Produtos feitos com materiais reciclados, biodegradável e atóxico. Fabricados sem utilização de trabalho
escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a geração de resíduos industriais ou com menor uso de água e
energia
4.1.3.    Embalagens compactas e recicláveis ou que sejam objeto de logística reversa, preferência por indústria ou
produtor local para assegurar menores distâncias e uso de modal de transporte mais eficiente.

Garantia da contratação
4.2.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.3.      A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 (nove)
horas às 17:00 (dezessete) horas.
4.4.    Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.5.       Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando
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sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.5.1.       As vistorias deverão ser previamente agendadas junto à administração através do e-mail:
15gb3sgb@policiamilitar.sp.gov.br ou através do telefone: (15) 3522-2711. 
4.6.    Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal
de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
4.7.       O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais,
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de
dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias a contar da assinatura do contrato;
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas e procedimentos

A execução dos serviços compreenderá, de forma integrada, as seguintes etapas:
a) Levantamento técnico e conferência in loco:
Verificação das dimensões dos vãos existentes;
Avaliação das estruturas metálicas e civis;
Análise das condições elétricas para automação;
Definição dos pontos de instalação dos motores e dispositivos de segurança.

b) Reforma de portão existente:
Recuperação do portão de correr automatizado medindo 5,30m x 2,20m;
Revisão estrutural (soldas, alinhamento, trilhos e roldanas);
Tratamento anticorrosivo e pintura;
Revisão ou substituição do sistema de automação existente, se necessário.

c) Fabricação e instalação de portões basculantes:
Produção e instalação de 03 (três) portões basculantes articulados, medindo 4,50m x 4,50m cada;
Estrutura metálica reforçada, compatível com uso operacional intenso;
Instalação de braços articulados e sistema de contrapeso ou mola;
Preparação para automação.

d) Fabricação e Instalação dos portões sociais:
Execução de portão social com:
Parte fixa: **0,90m x 2,20m
Parte móvel: **0,90m x 2,20m
Instalação em posição estratégica próxima à telegrafia do quartel;
Instalação de **portão social de correr, medindo 2,20m x 2,20m;

e) Execução de gradil e estrutura de fechamento:
Instalação de **montantes tubulares ao longo de 24,30m, com espaçamento máximo de 2 metros;
Fixação de telas de fechamento metálico;
Instalação de gradil com altura de 2,20m em toda a extensão;
Utilização de postes em aço galvanizado (mínimo 60x40mm e espessura 1,5mm).

f) Automatização dos sistemas:
Automatização de 05 (cinco) folhas de portões, sendo:
03 portões basculantes (com motores adequados);
01 portão deslizante social;
01 portão com fechadura eletrônica;
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Instalação de:
Centrais de comando;
20 Controles remotos codificados;
Fotocélulas de segurança;
Dispositivos anti-esmagamento.

g) Fabricação e Instalação de marquise e comunicação visual:
Execução de marquise em ACM branco, medindo 4,50m x 2,20m;
Estrutura metálica com cobertura em telha de zinco;
Instalação de 04 spots de iluminação;
Instalação de letreiro em ACM vermelho com os dizeres:
  “CORPO DE BOMBEIROS 193”

h) Testes e entrega técnica:
Testes completos de funcionamento mecânico e elétrico;
Ajustes finos de abertura, fechamento e segurança;
Entrega técnica com orientação aos usuários.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços

| Etapa | Descrição                                         | Prazo       |
| ----- | ----------------------------------- | ----------- |
| 1     | Levantamento técnico                         | até 3 dias  |
| 2     | Fabricação dos portões e estruturas   | até 25 dias |
| 3     | Reforma do portão existente               | até 7 dias  |
| 4     | Instalação dos portões                       | até 10 dias |
| 5     | Instalação do gradil e fechamento     | até 7 dias  |
| 6     | Automatização                                   | até 5 dias  |
| 7     | Instalação da marquise e letreiro       | até 5 dias  |
| 8     | Testes e entrega                                 | até 3 dias  |

Prazo total: 60 (sessenta) dias corridos.

5.2. Local da prestação dos serviços
5.2.1. Os serviços serão prestados no: 3º Subgrupamento de Bombeiros – ITAPEVA/SP, pertencente ao 15º
Grupamento de Bombeiros.

5.3. Horário da prestação dos serviços
5.3.1. De segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00;
5.3.2. Atividades fora desse horário somente mediante autorização da Administração.

5.4. Rotinas a serem cumpridas

5.4.1. A execução contratual observará as seguintes rotinas:
5.4.1.1.Comparecimento com equipe uniformizada e identificada;
5.4.1.2.Uso obrigatório de EPIs;
5.4.1.3.Isolamento da área durante execução dos serviços;
5.4.1.4.Manutenção da limpeza e organização do local;
5.4.1.5.Comunicação constante com o fiscal do contrato;
5.4.1.6.Realização de testes parciais e finais;
5.4.1.7.Correção imediata de falhas identificadas.

5.5. Materiais a serem disponibilizados
5.5.1. O contratado deverá fornecer, no mínimo:
5.5.1.1.Estruturas metálicas em aço galvanizado;
5.5.1.2.Motores automatizadores compatíveis com cada portão;
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5.5.1.3.Centrais eletrônicas de comando;
5.5.1.4.Dispositivos de segurança (fotocélulas, sensores);
5.5.1.5.Fechaduras eletrônicas;
5.5.1.6. 20 controles remotos codificados;
5.5.1.7.Trilhos, roldanas e ferragens;
5.5.1.8.Postes metálicos (mín. 60x40mm, esp. 1,5mm);
5.5.1.9.Telas metálicas para fechamento;
5.5.1.10.ACM branco e vermelho para marquise e letreiro;
5.5.1.11.Sistema de iluminação (spots);
5.5.1.12.Cabos, eletrodutos e materiais elétricos;
5.5.1.13.Ferramentas e equipamentos necessários.

5.6. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.6.1.A contratação deverá considerar:
5.6.1.1.Uso operacional contínuo típico de unidade do Corpo de Bombeiros;
5.6.1.2.Necessidade de alta durabilidade e resistência mecânica;
5.6.1.3.Operação frequente de portões de grande porte;
5.6.1.4.Exposição a intempéries (sol, chuva, umidade);
5.6.1.5.Necessidade de segurança dos usuários e viaturas;
5.6.1.6.Integração com a rotina operacional do quartel, sem prejuízo às atividades emergenciais.
 

5.7.    O prazo de garantia contratual dos serviços, será de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento definitivo do
objeto.
Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.8.    Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:
a) Entrega técnica do objeto:
Apresentação de todos os portões e sistemas em pleno funcionamento;
Demonstração operacional à equipe designada pela Administração;

b) Entrega de documentação técnica:
Manuais de operação e manutenção;
Certificados de garantia dos equipamentos;
Relação de peças e componentes instalados;
Diagramas elétricos, quando aplicável;

c) Treinamento operacional:
Orientação aos usuários quanto ao uso correto dos portões automatizados;
Instruções sobre procedimentos básicos de segurança e acionamento manual em caso de falha;

d) Testes finais e aceite:
Realização de testes completos de funcionamento;
Verificação dos dispositivos de segurança;
Validação pelo fiscal do contrato;

e) Limpeza e desmobilização:
Retirada de entulhos, resíduos e materiais excedentes;
Restabelecimento das condições normais do local;

f) Emissão do Termo de Recebimento Definitivo:
Após verificação do pleno atendimento às condições contratuais;
Início da contagem do prazo de garantia;

g) Suporte pós-entrega (garantia):
Disponibilização de canal de atendimento técnico;
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Atendimento a chamados conforme prazos estabelecidos na garantia.
 

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.      As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.      O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.
6.5.       Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
Preposto
6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.      O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.8.       A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9.       O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.10.       O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
6.11.    O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
17, inciso III).
6.12.       O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV). 
6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.14.       No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 17, inciso II).
 

Fiscalização Administrativa

6.15.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
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6.16.       Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).
6.17.      Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021

Gestor do Contrato

6.20.    O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso III do art. 2º).
6.21.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.22.       O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.23.       O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 
6.24.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único). 
6.25.    O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1.       A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo.
7.1.1.     Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
7.1.1.1.    não tenha produzido os resultados acordados,
7.1.1.2.    tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima
exigida; ou
7.1.1.3.    tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os tenha
utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.2.       A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
7.3.1.    Conformidade da execução física do objeto
7.3.2.    Verificação do atendimento integral às especificações técnicas previstas no Termo de Referência;
7.3.3.    Conferência das dimensões, materiais e acabamentos dos portões, gradil e marquise;
7.3.4.    Avaliação da qualidade da instalação (alinhamento, fixação, soldagem e acabamento);
7.3.5.    Atendimento às normas técnicas aplicáveis e boas práticas de engenharia;
7.3.6.    Funcionamento e desempenho dos sistemas instalados
7.3.7.    Operação regular dos portões automatizados (abertura e fechamento sem falhas);
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7.3.8.    Funcionamento adequado dos motores e centrais de comando;
7.3.9.    Teste dos dispositivos de segurança (fotocélulas, sistemas anti-esmagamento, parada de emergência);
7.3.10.    Tempo de resposta compatível com uso operacional da unidade;
7.3.11.    Ausência de ruídos excessivos, travamentos ou falhas recorrentes;
7.3.12.    Cumprimento de prazos e cronograma
7.3.13.    Execução das etapas conforme cronograma estabelecido;
7.3.14.    Entrega dentro do prazo contratual;
7.3.15.    Cumprimento dos prazos de correção de falhas ou ajustes apontados pela fiscalização;
7.3.16.    Qualidade dos materiais empregados
7.3.17.    Utilização de materiais novos, de primeira linha e conforme especificações;
7.3.18.    Emprego de estruturas metálicas com tratamento anticorrosivo adequado;
7.3.19.    Compatibilidade dos motores com o porte dos portões;
7.3.20.    Conformidade dos componentes elétricos e eletrônicos;
7.3.21.    Segurança da execução e do produto final
7.3.22.    Atendimento às normas de segurança do trabalho durante a execução;
7.3.23.    Instalação correta de dispositivos de segurança nos portões;
7.3.24.    Ausência de risco aos usuários (militares, viaturas e público);
7.3.25.    Acabamento e limpeza final
7.3.26.    Pintura uniforme, sem falhas ou corrosão aparente;
7.3.27.    Ausência de rebarbas, arestas cortantes ou imperfeições;
7.3.28.    Limpeza completa do local após execução;
7.3.29.    Retirada de entulhos e resíduos;
7.3.30.    Entrega documental e aceitação
7.3.31.    Entrega de manuais, certificados de garantia e documentação técnica;
7.3.32.    Realização de treinamento operacional;
7.3.33.    Aprovação formal pelo fiscal do contrato (recebimento provisório e definitivo);

 

Do Recebimento

7.4.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado
(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18,
VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.5.    O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.6.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.7.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.8.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.9.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará os parâmetros definidos nos itens], o fiscal técnico
do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.9.1.      Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
7.9.2.     O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.9.3.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.9.4.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
7.9.5.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.10.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.11.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
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pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.11.1.      Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);
7.11.2.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.11.3.    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.11.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.11.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.12.      No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.13.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
no instrumento de cobrança.
7.14.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 

Liquidação

7.15.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.16.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como, caso aplicáveis:
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão;
c)    os dados do contrato e do órgão contratante;
d)    o período respectivo de execução do contrato;
e)    o valor a pagar; e
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.17.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.18.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.19.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.20.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
7.21.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.22.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.23.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento
7.24.    O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.25.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.26.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S
/A.
7.26.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.
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7.27.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.28.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.28.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.29.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.      O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Regime de execução
8.2.    O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
Exigências de habilitação
8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste
item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.4.      Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 
8.6.       Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
8.7.       Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
8.8.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18
de março de 2020;
8.9.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10.       Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11.       Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.12.      Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir. 
8.13.       Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.14.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;
8.15.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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8.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18.       Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19.      Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital [quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS, e,] nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e
Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;
8.20.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação
aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.22.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.23.       Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de
empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica
8.24.    Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;
8.24.1.    A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
8.25.    Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação
de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
8.25.1.    Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão)
dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s): 
8.25.1.1.    Automatização de portões;
8.25.1.2.    Serviço de serralheria;
8.25.2.    Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o
somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma concomitante;
8.25.3.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
8.25.4.    O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado
(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;
Outras comprovações
8.26.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)       cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da
Constituição Estadual;
b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado
que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº
13.467, de 2017, quando o caso;
8.27.    Tratando-se de consórcio:
8.27.1.       Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
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consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a)    Designação do consórcio e sua composição;
b)    Finalidade do consórcio;
c)    Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;
d)    Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;
e)    Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;
f)    Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e
administrativos referentes ao objeto da contratação;
g)       Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à
participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio
perante a Administração;
h)    Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a
prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo
de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;
8.27.2.      O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição;
8.27.3.       Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do
art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.27.4.    A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.
8.28.       Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a
observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
8.28.1.       A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;
8.28.2.       A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;
8.28.3.    Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.28.4.    Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes
nessa assembleia;
8.28.5.    Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.28.6.      A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
8.28.7.      Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada
para atendimento às subdivisões anteriores.
9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.      O valor estimado total da contratação é de R$ 133.900,00 (cento e trinta e três mil e novecentos reais),
conforme custos unitários apostos [na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância
do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023..
10.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.
10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I)    Gestão/Unidade: [00001/180213];
II)    Fonte de Recursos: [1500100001 – tesouro geral...];
III)    Programa de Trabalho: [180501];
IV)    Elemento de Despesa: [339039-00];
V)    Plano Interno: [0669];
10.3.       Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)



15 de 19

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
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“ANEXO A”

PROJETO BÁSICO

 

OBJETIVO

O Presente Termo de Referência objetiva a contratação de pessoa jurídica para fornecimento e instalação de
 para fechamento das instalações físicas do Posto de Bombeiros de Itapeva noportões eletrônicos automatizados

endereço Avenda Governador Mario Covas,490 centro de Itapeva-SP Cep-18400-500.

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços adquiridos deverão possuir características mínimas aos elencados nas seguintes descrições:

Reforma do Portão Estacionamento

Reforma do portão de correr automatizado medindo 5,30m (cinco metros e trinta centímetros de comprimento) por
2,20m (dois metros e vinte centímetros de altura).

 

Deverá ser utilizado para a estrutura do portão externo material metálico com resistência condizente para tal
estrutura.

O portão deverá correr em trilhos devidamente instalados no chão do pátio externo. Deverá haver guias para que o
portão corra suavemente nos trilhos devidamente instalados.

Todos os materiais metálicos que compõe este projeto deverão ser pintados eletrostaticamente ou em poliéster na
cor vermelha, código 2347 C pelo sistema de cores Pantone.

 

Produção e Instalação de Portões Basculantes Articulados no Pátio de Viatura

Deverá ser instalados 3(três) Portões basculantes articulados de 4,50(quatro metros e cinquenta centímetros) de
largura por 4,50(quatro metros e cinquenta centímetros) de altura, no pátio principal de viaturas.

O material usado para confecção da estrutura do portão deverá ser de estrutura metálica, compatível com sua
finalidade.

Todos os materiais metálicos que compõe este projeto deverão ser pintados eletrostaticamente ou em poliéster na
cor vermelha, código 2347 C pelo sistema de cores Pantone.

 

Produção e Instalação de Portão Social 

Instalação de portão social deverá possuir, ao menos, uma parte fixa de 0,90m (noventa centímetros) por 2,20m
(dois metros e vinte centímetros) de altura e outra parte de móvel de 0,90m (noventa centímetros) por 2,20m (dois
metros e vinte centímetros) de altura, deverá ser automatizado com fechadura eletrônica, próximo da telegrafia do
quartel, contendo as seguintes especificações:
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- Aplicação: Porteiro eletrônico;
- Instalação: Dois fios entre o painel e o interfone interno + dois fios para rede elétrica no painel;
- Fixação: Sobrepor;
- Campainha: Toque eletrônico bitonal;
- Número de extensões internas: Dois interfones modelo AZ02 + interfone principal;
- Número de extensões externas: 1;
- Fechadura elétrica: Aciona qualquer fechadura 12V
- Material: Plástico ABS;
- Ajustes: Volume externo;
- Frequência: 50/60 Hz;
- Alimentação: 110/220 V;
- Consumo: 3 W;
- Peso: 0,67 Kg.

O material usado para confecção da estrutura do portão deverá ser de estrutura metálica, compatível com sua
finalidade.

Todos os materiais metálicos que compõe este projeto deverão ser pintados eletrostaticamente ou em poliéster na
cor vermelha, código 2347 C pelo sistema de cores Pantone.

 

Produção e Instalação de Portão Social  de Correr

Instalação portão social de correr  na entrada principal do prédio medindo 2,20m (dois metros e vinte centímetros)
de largura por 2,20m (dois metros e vinte centímetros) de altura, contendo motor eletrônico deslizante.

 

O material usado para confecção da estrutura do portão deverá ser de estrutura metálica, compatível com sua
finalidade.

Todos os materiais metálicos que compõe este projeto deverão ser pintados eletrostaticamente ou em poliéster na
cor vermelha, código 2347 C pelo sistema de cores Pantone.

 

 

Produção e Fechamento do Perímetro Frontal do Quartel

Na porção do nível do solo, 24,30m (vinte e quatro metros e trinta centímetros) de extensão deverão ser instalados
montantes tubulares a no máximo 2 (dois) metros entre eles ou conforme recomendado pelo fabricante, para que
posteriormente sejam afixadas as telas de fechamento.

Instalação de gradil em toda extensão com 2,20m (dois metros e vinte centímetros) de altura.

As telas que serão usadas para o fechamento das áreas delimitadas, deverão ser em aço com malha 50x200 mm e
fio de 5 mm, confeccionados com processo de eletrofusão (pintados em poliéster após o processo de solda) ou aço
(pintura eletrostática) e fixados nos montantes com castanha de nylon e parafusos.

Os postes deverão ser em tubos de aço galvanizado tubular (mínima dimensão de 60x40mm e espessura de 1,5
mm) com, 220 cm de altura acabado. 

Todos os materiais metálicos que compõe este projeto deverão ser pintados eletrostaticamente ou em poliéster na
cor vermelha, código 2347 C pelo sistema de cores Pantone.
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Motor do Portão automatizado

Motor do portão deverá possuir capacidade suficiente para abrir e fechar o portão em sua totalidade em no
máximo 20 (vinte) segundos depois de acionado.

Automatizador de portão de até 800 kg; Protetor de surto integrado; Fácil programação por LEDs; teclas e 
buzzer; Opções de braço acionador de 1,4 ou 2 m; Motor para portões de até 800 kg; Especificações técnicas
Tensão de alimentação 220 / 127 V
Potência 400 W
Frequência 60 Hz
Rotação do motor 5200 rpm
Peso máximo do portão 800 kg
Grau de proteção IP65
Temperatura de operação - 5 °C / 50 °C
Tipo de isolamento Classe I
Dimensões (L × A × P) 150 × 195 × 245 mm

Deverá ser entregue, 20 (vinte) controles codificados para este motor.

 

 

Produção e Instalação de Marquise de ACM na Entrada Principal

Instalação de marquise em ACM branco com estrutura metálica e telha de zinco medindo 4,50m(quatro metros e
cinquenta centímetros) por 2,20m(dois metros), contendo 04(quatro) spots de iluminação e um conjunto de letras
em ACM vermelho contendo "Corpo de Bombeiros 193" com acendimento automático no período noturno.

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O prazo de entrega do serviço contratado é de , excluídos os dias que implicarem em parada dos60 (sessenta) dias
serviços para análise pela Contratante, contados da assinatura do contrato.

O serviço executado deverá possuir garantia de  anos a partir do recebimento definitivo pela05 (cinco)
administração.

O efetivo empregado deverá ser habilitado e competente para a execução dos serviços descritos neste Projeto
Básico. Deverão ainda ser identificados previamente, portando crachá de identificação fornecido pelo Contratado.
Cabe à fiscalização do Corpo de Bombeiros a proibição da entrada e permanência de indivíduos considerados
suspeitos ou que de alguma forma representem prejuízos à segurança das instalações e efetivo do Corpo de
Bombeiros.

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado.

O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaração
afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos,
optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada.
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Todos os materiais retirados deverão passar pelo crivo da Fiscalização e dos responsáveis pelo local, a fim de
verificar a possibilidade e necessidade de reaproveitamento ou descarte destes. Todo entulho gerado deverá ser
removido e transportado a locais apropriados, de acordo com as normas da Vigilância Sanitária e Conselho
Nacional do Meio Ambiente.

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

VINICIUS BAPTISTA DA SILVEIRA SCHUTT
CMT 3º SGB

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 09:26:16.

 

 

 

 

 

 

ADRIANO AUGUSTO FREITAS DE BRITO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 10:41:25.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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